
Resumo

Este trabalho descreve a adaptação do “Three-Factor Eating Questionnaire” (TFEQ) 
(Stunkard & Messick, 1985) numa amostra constituída por 194 estudantes saudáveis da 
Universidade do Porto. A análise semântica e o estudo factorial dos itens permitiu definir três 
factores (restrição, desinibição e fome) em concordância com o trabalho desenvolvido na cons-
trução do TFEQ. Contudo, foi necessário proceder à eliminação de vários itens da escala ori-
ginal, de modo a assumir as dimensões esperadas e saturações factoriais significativas. Os 
coeficientes de fiabilidade e o significado comportamental dos factores parecem satisfatórios 
de modo a permitirem utilizar esta versão do TFEQ em estudos portugueses de comportamen-
to alimentar de jovens universitários saudáveis.
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This paper presents a Portuguese adaptation of the “Three-Factor Eating Questionnaire” 

(Stunkard & Messick, 1985) in a sample of healthy university students (n= 194) from the 
University of Porto. Semantic and factorial analysis of the items allowed to define three factors 
(restraint, disinhibition, and hunger) in agreement with the scale background. However, it was 
necessary to eliminate several items from the original 51 items-version, to ensure the 
underlying dimensions and items significative loads. Reliability coefficients and behavioural 
meaning by factor seemed to be adequate in order to use this version of the “Three-Factor 
Eating Questionnaire” in eating behaviour studies of Portuguese university students.
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Introdução

O construto de “restrição alimentar” tem 
as suas origens nas análises de Schachter 
(1968; 1971) e Nisbett (1972) sobre as dife-
renças nos comportamentos alimentares entre 
obesos e indivíduos saudáveis com peso nor-
mal. Schachter (1968) propôs que o compor-
tamento alimentar de indivíduos saudáveis 
era regulado por mecanismos fisiológicos 
internos como, por exemplo, contracções 
gástricas, enquanto o de obesos seria predo-
minantemente externo. Essa “externalidade” 
traduzir-se-ia por maior sensibilidade a estí-
mulos como sabor, cheiro ou percepção visual 
dos alimentos. Contudo, as dificuldades rela-
tivas à definição e avaliação de estímulos 
externos e internos comprometeram um 
maior desenvolvimento da sua teoria.

Nos anos 70, para explicar a diferença de 
reacção a estímulos externos, entre indiví-
duos obesos e de peso normal, Nisbett (1972) 
propôs o modelo de “ponderostato” (set 
point). Este autor sugeriu que cada indivíduo 
apresentaria um determinado peso memori-
zado e que os obesos teriam este peso fixado 
num nível mais elevado; além disso, em vir-
tude da pressão social para a magreza, muitos 
forçariam o seu peso para valores abaixo do 
“ponderostato” diminuindo a ingestão calóri-
ca. De acordo com este autor, a privação 
resultante da alimentação deficiente, produzi-
ria um conjunto de alterações comportamen-
tais, em que se incluia o aumento da resposta 
a factores externos. De novo, indivíduos com 
peso excessivo e peso normal deveriam dife-
rir relativamente à sensibilidade a factores 
externos associados à alimentação, contudo 
os dados mantinham-se inconsistentes. 

Motivados pelo impacto do comporta-
mento na alimentação, Herman e Mack 

(1975a) desenvolveram o conceito de “res-
trição alimentar” e propuseram que as supos-
tas diferenças de comportamento alimentar 
entre indivíduos obesos e de peso normal se 
poderiam atribuir à maior frequência de 
períodos de dieta entre os obesos. Além 
disso, estes autores referem que as mesmas 
diferenças existem quando se comparam 
indivíduos de peso normal que restringem a 
sua alimentação com indivíduos sem esse 
comportamento restritivo. Num trabalho que 
realizaram com universitárias de peso nor-
mal, estes autores dividiram as jovens em 
dois grupos contrastantes em termos de inten-
sidade de comportamentos de restrição de 
acordo com os seus resultados num questio-
nário. Os autores dosearam a quantidade de 
gelado ingerido pelas participantes em duas 
situações distintas: com e sem consumo pré-
vio de batido de leite (todas pensavam estar a 
participar num teste de sabor). Na situação 
em que existiu consumo de batido de leite, as 
jovens do grupo que apresentava menor res-
trição ingeriram uma quantidade de gelado 
inferior à das participantes do grupo de maior 
restrição; estas últimas exibiram um compor-
tamento paradoxal ao consumirem mais gela-
do quando ingeriam previamente o batido 
(“preload”). Este comportamento foi denomi-
nado “contra-regulação” (“counterregula-
tion”), e é explicado pela desinibição do 
controlo cognitivo nos indivíduos com com-
portamento restritivo, consequente à perce-
pção de terem ultrapassado a quantidade de 
alimentos que normalmente se permitem 
ingerir. Este fenómeno de contra-regulação 
parece ser também desencadeado pelo con-
teúdo calórico que o indivíduo pensa que o 
alimento a ingerir, antes do alimento teste, 
apresenta, e não pelo conteúdo calórico real 
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(Polivy, 1976). No entanto, mais recentemen-
te, alguns estudos (Dritschel et al.,1993; 
French, 1992) não conseguiram demonstrar 
este efeito de contra-regulação em condições 
de laboratório. Por último, outros factores 
parecem capazes de desencadear a desini-
bição do controlo cognitivo de indivíduos 
com comportamento restritivo, nomeada-
mente a ingestão de álcool (Polivy et al., 
1976a,b) e a indução de estados emocionais 
disfóricos (Herman et al., 1975b; Polivy et 
al., 1976c; Ziehinski, 1978).

Entre as principais escalas disponíveis 
para avaliação psicométrica da “restrição 
alimentar” incluem-se a Restraint Scale (RS) 
de Herman e Polivy (1980), o Dutch Eating 
Behavior Questionnaire (DEBQ) de Van 
Strien e colaboradores (1986), e o Three-
Factor Eating Questionnaire (TFEQ) de 
Stunkard e Messick (1985). A maioria da 
investigação em laboratório utilizou como 
instrumento de avaliação da restrição a RS. 
Contudo, esta escala foi criticada devido a 
questões conceptuais e psicométricas 
(Ruderman et al., 1986) sugerindo-se, de 
acordo com alguns estudos (Ruderman, 1983; 
Blanchard et al., 1983) que a RS possa avaliar 
duas outras dimensões, nomeadamente, “pre-
ocupação com dieta” e “flutuação de peso”. 
Outro problema, ainda, reside no facto da 
escala não diferenciar o comportamento de 
“restrição alimentar” do de “desinibição de 
controlo” (Stunkard et al., 1985). 

Por sua vez, o DEBQ (van Strien et al., 
1986) apresenta três subescalas para ava-
liação do comportamento alimentar, incluín-
do uma de restrição. No entanto, poder-se-á 
dizer que o TFEQ tem sido o instrumento 
mais utilizado na avaliação da “restrição ali-
mentar” (Pirke et al., 1986). O TFEQ foi 

desenhado com o objectivo de avaliar três 
dimensões do comportamento alimentar. A 
primeira etapa da sua construção incluiu a 
fusão de itens provenientes da RS (Herman et 
al., 1980) e do Pudel’s Latent Obesity 
Questionnaire (Pudel et al., 1975), e itens 
formulados por Stunkard e colaboradores 
(1985). O questionário resultante foi depois 
administrado a indivíduos que exibiam um 
espectro de intensidade de comportamentos, 
entre restrição alimentar extrema e o máximo 
de ausência de restrição. Os indivíduos selec-
cionados pelo comportamento restritivo inte-
gravam um grupo de redução de peso, distin-
guido pela sua severidade e “militância” 
relativamente ao tratamento, e todos já tin-
ham perdido grande percentagem de peso; os 
membros deste grupo foram responsáveis 
pela escolha de indivíduos, seus conhecidos, 
sem comportamento restritivo. Para reduzir 
vieses provenientes da análise psicométrica 
de grupos extremos, os membros do grupo de 
redução de peso convidaram, ainda, a partici-
par, habitantes do mesmo local de residên-
cia.

Através de análise factorial, procedeu-se a 
revisões do questionário que se revelou capaz 
de distinguir três factores do comportamento 
alimentar: “restrição cognitiva da ingestão”, 
“desinibição”, e “fome”. A estrutura factorial 
do TFEQ foi comprovada (Pirke et al., 1993) 
e a fiabilidade das escalas, em termos de con-
sistência interna e teste-reteste, é elevada 
(Pirke et al., 1993; Stunkard et al., 1990). 
Relativamente às sub-escalas de restrição 
(R-TFEQ) e desinibição (D-TFEQ), a sua 
validade está bem documentada na avaliação 
do comportamento alimentar (Westenhoefer 
et al., 1990). Considera-se a R-TFEQ como o 
melhor instrumento disponível para a ava-



liação da “restrição alimentar” habitual com 
sucesso (Laessle et al., 1989; Heatherton et 
al., 1988). O TFEQ inclui ainda uma terceira 
subescala (H-TFEQ) para avaliação de um 
factor genericamente designado por “fome” 
(sensação de fome e suas implicações com-
portamentais).

O fenómeno de contra-regulação nos indi-
víduos com comportamento restritivo, parece 
ser melhor explicado pelo factor de desini-
bição do que pelo de restrição (Stunkard et 
al., 1985), mesmo assim a interpretação do 
conceito de desinibição não está ainda total-
mente esclarecida. Por definição, só há desi-
nibição se existir previamente inibição. Além 
disso, refere-se que indivíduos com pouca 
tendência para comportamento restritivo pos-
sam apresentar pontuações elevadas na escala 
de desinibição (Pirke et al., 1993), apesar de 
Stunkard e colaboradores (1985) referirem 
que esta situação possa reflectir a satisfação 
de desejos nestes indivíduos, a validade deste 
construto ainda não está esclarecida (Pirke et 
al., 1993).

O trabalho que aqui se apresenta insere-se 
num projecto mais amplo de investigação do 
comportamento alimentar de jovens universitá-
rios saudáveis. No presente estudo analisa-se o 
TFEQ, em termos de estrutura factorial e fiabi-
lidade (consistência interna), na sua adaptação 
para este grupo populacional em Portugal. 

Metodologia

Amostra

Este estudo incluiu 263 estudantes da 
Universidade do Porto com idade compreen-
dida entre 18 e 30 anos. Nenhum era estudan-
te de cursos directamente ligados às Ciências 
da Saúde, da Educação Física e do Desporto, 

nem de Psicologia. Avaliados o peso e a altu-
ra de acordo com metodologia internacional-
mente recomendada (Jellife et al., 1989), só 
foram aceites para estudo os indivíduos que 
apresentaram peso normal (índice de massa 
corporal entre 18,5 e 24,9 Kg/m2) (OMS, 
1995). Para eliminar eventuais efeitos de 
outras variáveis (Tuschl et al., 1990), estabe-
leceram-se, ainda, os seguintes critérios de 
exclusão: fazer qualquer tipo de medicação 
(excepto contraceptivos), incluindo laxantes 
e diuréticos; presença de doença aguda ou 
crónica conhecida; história de perturbação de 
comportamento alimentar; situação de gravi-
dez; ser vegetariano; fazer treino físico ou ter 
actividade desportiva superior a 5 horas 
semanais; e ter perdido mais do que 4 Kg nos 
últimos 3 meses. Dos 263 indivíduos que 
aceitaram participar, completaram as con-
dições do estudo, 206 (97 do sexo masculino 
e 109 do sexo feminino). Dado que se des-
conhecia a percentagem de indivíduos de 
cada sexo, a estudar na Universidade do 
Porto, optámos por incluir na amostra igual 
número de participantes de cada sexo, e rejei-
tamos, aleatoriamente, 12 participantes do 
sexo feminino. A amostra foi assim constituí-
da por 194 jovens que apresentam, em média, 
22,5 anos e índice de massa corporal (IMC) 
de 21,6 Kg/m2 (Quadro 1). As características 
de hábitos tabágicos, estado civil, prática 
desportiva e prevalência de indivíduos em 
dieta de emagrecimento, apresentam-se no 
Quadro 2.

Instrumento

A avaliação do comportamento alimentar, 
como já foi referido, foi feita através do 
TFEQ. As subescalas do TFEQ (R-TFEQ, 
D-TFEQ e H-TFEQ) foram traduzidas. No 
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estudo optamos por transformar os itens dico-
tómicos do TFEQ (verdadeiro e falso) em 
itens de resposta ordinal de tipo Likert com 
quatro níveis: “Concordo totalmente”; 
“Concordo na maior parte”; “Discordo na 
maior parte”; “Discordo totalmente”. Nos 
restantes itens, mantivemos a estrutura origi-
nal da escala com quatro alternativas de res-
posta. Esta mudança no formato dos itens 
procurou responder às exigências da colabo-

ração dos próprios participantes que se sen-
tiam mais constrangidos numa resposta de 
“tudo ou nada”. A nossa opção por quatro 
níveis prendeu-se com o objectivo de elimi-
nar a pontuação intermédia e, deste modo, 
contrariar a tendência para uma resposta 
“central” frequente neste tipo de escalas.

Deste modo, obtivemos uma estrutura de 
resposta em que os itens 1 a 36 (que consti-
tuem o 1º grupo de questões) são itens de 

Quadro 1.—Média (± desvio-padrão) de variáveis (n= 194)

		  Média ± desvio-padrão

	 Sexo feminino	 Sexo masculino	 Total

Idade (anos)	 22,6 ± 3,1a	 22,4 ± 2,0a	 22,5 ± 2,6

IMC (Kg/m2)	 21,1 ± 1,7a	 22,1 ± 1,6a	 21,6 ± 1,7

a A diferença entre as médias dos dois sexos é estatisticamente significativa (p < 0,001).

Quadro 2.—Frequência de variáveis estudadas

		  %

	 Sexo feminino	 Sexo masculino	 Total da amostra

Dieta
    Fazem	 3,1	 3,5	 3,3
    Não fazem	 96,9	 96,5	 96,7

Estado civil	
    Casados	 5,2	 2,1	 3,6
    Solteiros	 94,8	 97,9	 96,4

Fuma
    Sim	 23,5	 20,2	 21,1
    Não	 76,5	 79,8	 78,9

Faz desporto
    Sim	 29,9	 53,6	 41,8
    Não	 70,1	 46,4	 58,2



resposta ordinal com quatro níveis possíveis, 
e os itens 37 a 51 (2º grupo de questões) 
incluem afirmações e perguntas para classifi-
car ou responder segundo quatro possibilida-
des de escolha (de acordo com os graus de 
intensidade de comportamentos, utilizando 
advérbios de frequência ou intensidade, por 
exemplo).

Posteriormente, averiguamos a compreen-
são de todos os itens traduzidos (análise 
semântica), procurando assegurar que estes 
fossem inteligíveis. Para o efeito, a escala foi 
aplicada junto de um pequeno número de 
universitários (n = 36). Verificamos que o 
item 11 (“Uma vez que o meu peso sobe e 
desce, já fiz dieta mais do que uma vez”) 
apresentou dificuldades na interpretação (o 
que se entendia por descidas e subidas de 
peso). Como os itens 18 (“Quando faço dieta 
e como um alimento não permitido, durante 
um certo período de tempo como menos para 
compensar”) e 36 (“Quando estou a fazer 
dieta e como um alimento que não é permiti-
do, acabo por comer ainda mais e ingerir ali-
mentos muito calóricos”) correspondiam a 
frases que se iniciavam por “Quando faço 
dieta...”, os indivíduos que nunca fizeram 
dieta interrompiam o preenchimento dos 
questionários, referindo a dificuldade em res-
ponder a estes itens, e outros manifestavam 
reacções de desagrado ao preenchimento da 
escala pelo facto de nunca terem feito dieta. 
Face a estas dificuldades, e numa lógica de 
salvaguardar a especificidade sócio-cultural 
da nova amostra, optámos por eliminar os 
itens 11, 18 e 36.

Procedimento

Tomando o estudo da validade de constru-
to como a análise da representação comporta-
mental (Pasquali, 1996), procedemos à análi-
se factorial e ao estudo da consistência inter-
na dos itens da escala. Antes de procedermos 
à análise factorial avaliamos a matriz de 
intercorrelações dos itens, e utilizamos o 
parâmetro “Kaiser-Meyer-Olkin Measure of 
Sampling Adequacy”. De acordo com Vaus, 
(1996a) este parâmetro, que varia entre 0 e 1, 
constitui um dos processos possíveis para 
avaliar se o conjunto de variáveis que tínha-
mos disponíveis na matriz de intercorrelações 
reunia condições para ser sujeito a análise 
factorial. Neste trabalho, o coeficiente de 
KMO variou entre 0,81 e 0,86, ou seja, ade-
quado à análise factorial. Para a análise facto-
rial, utilizamos o método de eixos principais 
(Principal-Axis Factoring) e a rotação vari-
max. 

Resultados

Numa primeira análise factorial dos itens 
obteve-se uma estrutura de 7 factores, com 
eigenvalue superior a 1, e que explicam 
43,3% da variância. Os dois primeiros facto-
res são bastante mais salientes do que os 
restantes, com eigenvalue de 8,20 e 5,77, e 
explicam 17,1% e 12,0% da variância, res-
pectivamente; os restantes apresentam eigen-
value entre 2,08 e 1,07, e contribuem com 
4,3% a 2,2% da variância.

Seguidamente, eliminamos os itens com 
coeficientes de saturação inferiores a 0,30 
nestes sete factores (itens 2, 4, 5, 14, 25, 31, 
41, 42 e 47), e procedemos a nova análise 
factorial. A matriz passou a apresentar uma 
estrutura de 4 factores, com eigenvalue supe-
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rior a 1,0, explicando 40,7% da variância. De 
novo, utilizando o critério anterior, foram 
agora eliminados os itens 16, 34 e 39 que 
apresentavam valores de saturação inferiores 
a 0,30. Após nova análise factorial com 
rotação varimax, manteve-se a solução de 4 
factores, com eigenvalue superior a 1,0 
(41,8% da variância explicada). Aos quatro 
factores correspondem valores de eigenvalue 
de 7,81, 4,54, 1,62 e 1,09, e contribuições de 
21,7%, 12,6%, 4,5% e 3,0%, respectivamen-
te, na explicação da variância dos resulta-
dos.

Seguidamente, removemos o item 19 que 
apresentava saturação inferior a 0,30 nestes 
quatro factores, e o item 8 que saturava 
simultaneamente, e com mesmo grau de satu-
ração, os factores I (itens que traduziam 
comportamento de restrição) e III (itens rela-
tivos a “fome”). Realizamos nova análise 
factorial. Após rotação, a matriz resultante 
apresenta os mesmos quatro factores com 
eigenvalue superior a 1,0; aos factores I e II 
correspondem valores de eigenvalue de 7,61 
e 4,20, e contribuições para a variância de 
22,4% e 12,3%; os factores III e IV apresen-
tam eigenvalue de 1,54 e 1,05, e participações 
de 4,5% e 3,1%, para a variância. 

Numa análise simultânea do conteúdo de 
alguns itens e da respectiva saturação nos 
factores isolados, viemos a eliminar o item 
51, uma variável originalmente construída 
para avaliar comportamentos de desinibição, 
mas que apresentava coeficiente inferior a 
0,30 nos factores II, III e IV, e saturava com 
0,33 o factor correspondente aos itens de 
restrição (factor I), assim como o item 22, 
supostamente esperado a correlacionar-se 
com os itens que saturavam significativa-
mente o factor IV, se afasta deste factor para 

se associar aos itens relacionados com o fac-
tor III (todos de desinibição), e os itens 9 e 20 
que reuniam uma forte especificidade. A 
estrutura factorial final apresenta três factores 
que explicam 39,2% da variância: ao primei-
ro factor (17 itens), corresponde eigenvalue 
de 7,02 e 23,4% da variância; ao segundo 
factor (7 itens), eigenvalue de 3,36 e 11,2% 
da variância; e ao terceiro factor (6 itens), 
eigenvalue de 1,37 e 4,6% da variância. Em 
termos de significação, o factor I reune os 
itens de restrição, o factor II, os de desini-
bição, e o factor III, os de fome.

Nesta fase do estudo, procedeu-se à análi-
se da fiabilidade da escala através da apre-
ciação da homogeneidade dos itens (Alpha de 
Cronbach), o que se revelou complementar às 
análises factoriais anteriores. Os valores de 
Alpha obtidos mostraram-se satisfatórios: de 
0,91 para os 17 itens do factor I; de 0,76 para 
os 7 itens relativos ao factor II; e de 0,70 para 
os 6 itens do factor III. Estes valores cum-
prem os objectivos postulados pela avaliação 
com este tipo de escalas (de Vaus, 1996), até 
porque o número de itens nas duas últimas 
subescalas não é elevado.

A análise do coeficiente Alpha com os 
itens do factor I permitiu-nos verificar que 
quatro itens (10, 21, 23 e 35), se eliminados, 
não prejudicavam o coeficiente obtido 
(Alpha=0,91). Sem esses quatro itens, reali-
zámos nova análise factorial. Verificamos, 
após rotação, a obtenção de uma matriz de 
três factores com eigenvalue superior a 1,0, 
explicando 40,5% da variância. Assim, ao 
factor I corresponde um eigenvalue de 6,24 e 
24,0% da variância; ao factor II um eigenva-
lue de 3,09 e 11,9% da variância; ao factor III 
um eigenvalue de 1,21 e 4,7% da variância. 
Desta forma, 13 itens associam-se claramente 
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Quadro 3. Saturações factoriais dos itens

Itens
28
50
 6
33
43
44
40
30
32
38
37
48
46
15
45
49
 7
 1
13
27
12
17
24
 3
26
29

Eigenvalue
% de variância

 0,85
 0,77
 0,75
 0,72
 0,71
 0,70
 0,63
 0,63
 0,59
 0,58
 0,57
 0,56
 0,56
 0,13
 0,27
 0,04
-0,09
 0,01
-0,08
 0,19
 0,06
 0,02
 0,03
-0,02
-0,02
-0,04

6,24
24,0

-0,03
 0,04
-0,05
 0,01
-0,09
 0,15
 0,21
-0,03
 0,06
 0,14
 0,20
 0,09
 0,18
 0,69
 0,60
 0,58
 0,53
 0,51
 0,50
 0,50
 0,19
-0,06
 0,16
 0,26
 0,26
 0,15

3,09
11,9

-0,03
-0,03
 0,08
 0,01
 0,15
-0,04
-0,01
-0,14
 0,06
 0,11
 0,11
-0,01
-0,07
 0,13
-0,08
 0,01
 0,17
 0,18
 0,20
 0,10
 0,60
 0,58
 0,57
 0,46
 0,39
 0,39

1,21
4,7

0,74
0,68
0,61
0,56
0,54
0,52
0,50
0,43
0,47
0,61
0,40
0,41
0,41
0,53
0,45
0,36
0,35
0,30
0,36
0,30
0,41
0,35
0,35
0,30
0,41
0,33

 Factor I Factor II Factor III Comunalidade

Quadro 4.—Descrição das notas factoriais

 Factor III
 Factor III
 Factor III

13
7
6

23,12
13,76
14,75

7,47
3,94
3,33

13
7
6

48
26
24

-0.347
-0.091
-0,420

-0,804
-0,461
-0,055

0.91
0.76
0,70

	
Nº de itens Média Desvio-padrão Mínimo Máximo Curtose Assimetria Alpha
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ao factor I (“restrição”), 7 itens ao factor II 
(“desinibição”) e 6 itens ao factor III (“fome”) 
(Quadros 3 e 4). Com estes valores e estrutura 
da escala, deu-se por concluída a análise e 
ficou, deste modo, definida a versão portu-
guesa da escala.

Análises complementares 
de validade

Para cada um dos três factores procedeu-
se ao cálculo de uma pontuação total, efec-
tuada através da soma das classificações 
atribuídas à resposta a cada um dos itens. 
Analisando os resultados para o total da 

amostra (Quadro 5), verifica-se que o IMC se 
correlaciona positivamente e de forma signi-
ficativa com o factor II (r = 0,17; p < 0,05); 
com os factores I e III, a correlação também 
é positiva mas sem significado estatístico.

Na globalidade da amostra, existem corre-
lações positivas significativas entre o factor I 
e o factor II, mais concretamente de 0,17 (p < 
0,01), e entre o factor II e o factor III (r = 
0,39; p < 0,001). Quando as correlações entre 
cada um dos factores e o IMC são considera-
das por sexo (Quadro 5), mantém-se a ten-
dência positiva no sexo feminino; no sexo 
masculino, a correlação é positiva e muito 

Quadro 5.—Correlaçõesa entre factores e índice de massa corporal

IMC

F I

F II

F III

IMC

-

0,13

0,17b

0,12

FI

-

0,17b

0,04

FII

-

0,39d

FIII

-

IMC

-

0,41b

0,12

0,01

FI

-

0,01

0,10

FII

-

0,29c

FIII

-

IMC

-

0,23b

0,31c

0,15

FI

-

0,18

0,10

FII

-

0,51

FIII

-

Abreviaturas. IMC = Índice de massa corporal; F I = Factor I; F II = Factor II; F III = Factor III
a Coeficientes de correlação de Pearson; b p < 0,05; c p < 0,01; d p < 0,001.

Geral Sexo masculino Sexo feminino

Quadro 6.—Pontuação média nos factores segundo variáveis estudadas

	 Factor I	 Factor II	 Factor III

Fuma
    Não	 22,4 ± 8,4	 14,0 ± 3,8	 15,0 ± 3,6
    Sim	 19,6 ± 4,6	 13,0 ± 4,4	 15,2 ± 2,3

Faz desporto
    Não	 23,8 ± 7,4	 14,0 ± 4,2	 14,9 ± 3,3
    Sim	 22,2 ± 7,5	 13,5 ± 3,6	 14,6 ± 3,3



significativa para o factor I, mas perde inten-
sidade para os factores II (r = 0,12) e III (r = 
0,01). Quando comparamos as pontuações 
nos factores entre os dois sexos, verificamos 
que a pontuação no factor I é significativa-
mente mais elevada no sexo feminino 
(26,5±7,6 versus 19,8±5,7; p < 0,001); no 
factor II, a pontuação média é também supe-
rior no grupo das mulheres (14,3±4,3 versus 
13,2±3,5, p = 0,051), enquanto no factor III a 
pontuação é superior nos indivíduos do sexo 
masculino (14,4±3,4 versus 15,1±3,2; p = 
0,099). Pontuações significativamente mais 
elevadas nos factores de restrição alimentar e 
desinibição foram também encontradas por 
outros autores (Carmody et al., 1995).

No trabalho de elaboração do TFEQ, 
Stunkard e colaboradores (1985) obtiveram 
no total da amostra, que incluía indivíduos 
seleccionados de modo a que estivessem 
representados participantes com e sem com-
portamento restritivo, a mesma tendência de 
correlações: o factor I apresentou correlação 
significativa de 0,43 (p < 0,01) com o factor 
II, mas não com o factor III (r = -0,04), e o 
factor II correlacionou-se significativamente 
com o factor III (r = 0,40; p < 0,01).

Na comparação da pontuação média nos 
factores segundo hábitos tabágicos e de práti-
ca desportiva (Quadro 6), não se encontram 
diferenças significativas entre os grupos. 

Discussão

A versão final da escala confirma os fac-
tores de restrição (factor I) e desinibição 
(factor II), relacionados positivamente entre 
si (r = 0,17; p < 0,05), e o factor tradutor de 
comportamentos de fome (factor III). Este 
último também apresenta correlação positiva 
significativa com o factor II (r = 0,39; p < 

0,001), mas não com o factor I (r = 0,04; 
p=0,61). Podemos assim aceitar que a utili-
zação dos itens do TFEQ nos permitem avaliar 
três dimensões do comportamento alimentar, 
representadas num conjunto de 26 itens (13 
itens associados ao factor “restrição alimen-
tar”, 7 associados ao “factor desinibição”, e 6 
associados ao factor “fome”). O factor de “res-
trição alimentar” correlaciona-se positivamen-
te com o factor de “desinibição” e, este último, 
com o factor “fome”. Os indivíduos do sexo 
feminino apresentam pontuação significativa-
mente mais elevada do que os do sexo mascu-
lino, no factor de “restrição alimentar”.

Encontraram-se também correlações posi-
tivas significativas entre o IMC e o factor II. 
Contudo, na análise por sexos, a correlação 
entre factor II e IMC perde significado esta-
tístico nos indivíduos do sexo masculino, e a 
correlação positiva entre factor I e IMC passa 
a ser estatisticamente significativa. No trabal-
ho de Janelle e colaboradores (1995) em 
mulheres vegetarianas de peso normal e 
idade entre 20 e 40 anos, o IMC apresentou 
também correlação positiva significativa com 
o factor de restrição. Contudo, outros autores 
encontram o padrão oposto em mulheres 
(Williamson et al., 1995). Quando controla-
mos as correlações entre os factores para o 
IMC, verificamos que se mantêm, pratica-
mente com o mesmo significado, as corre-
lações entre os factores I e II (r = 0,15; p < 
0,05), e entre os factores II e III (r = 0,38; p 
< 0,001). 

Finalmente, e de acordo com os objecti-
vos deste estudo, os coeficientes de fiabilida-
de e o significado comportamental dos facto-
res parecem satisfatórios de modo a permitir 
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utilizar esta versão do TFEQ em estudos portugueses de comportamento alimentar de jovens 
universitários saudáveis.
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Normas para el envío y la aceptación de trabajos

Los trabajos originales y colaboraciones que se remitan a la Revista Iberoamericana de 
Diagnóstico y Evaluación Psicológica deberán ajustarse a las siguientes normas:

Los trabajos deberán ser originales e inéditos, compuestos a doble espacio en papel 
tamaño DIN-A4, con una extensión no superior a 30 páginas, incluidas las referencias y tablas. 
Se enviarán tres copias preparadas para que los revisores y lectores del Consejo Editorial pue-
dan efectuar su revisión a ciegas. En la revisión de los trabajos se tendrá en cuenta su aplica-
bilidad e interés en el entorno científico, cultural y profesional de la comunidad de países 
iberoamericanos. Siempre que sea posible, los autores enviarán además una versión en disque-
te (formatos ASCII, Wordperfect 5.1, 5.2 o 6.0; Word 6.0 para MS-DOS; Word 4.0 y Word 5.1 
pare Apple-Mac), sin por ello dejar de enviar las copias en papel.

2. El primer original irá firmado por los autores, acompañado de una hoja en la que 
constarán sus datos personales completos (domicilio postal y teléfonos) así como una breve 
reseña curricular susceptible de ser publicada y las aclaraciones que sean necesarias pare la 
correcta publicación del trabajo.

3. Se acompañarán resúmenes del contenido del trabajo no superiores a 200 palabras en 
los idiomas español, portugués e inglés, así como las palabras clave identificadoras. Estos 
resúmenes aparecerán publicados junto con el trabajo, y además serán orientativos para su 
publicación en Current Contents, Psychological Abstracts e incluidos en la Psyclnfo Database 
y Psyc-Lit Cd-Rom, entre otras bases de datos.

4. Los originales serán enviados, ya de acuerdo con estas normas, a cualesquiera de los 
editores:

* Prof. Maria M. Casullo (Universidad de Buenos Aires), Facultad de Psicologia, 
Independencia 3065; 1225 Buenos Aires (República Argentina).

* Prof. Danilo Rodrigues Silva (Universidade de Lisboa), Faculdade de Psicologia e 
Ciencias da Educacao, Alameda da Universidade; 1600 Lisboa (Portugal).

* Prof. Fernando Jiménez Gómez (Universidad de Salamanca), Facultad de Psicología, 
Avda. de la Merced 109-131, 37005-Salamanca (España).

* Prof. Angela M. B. Biaggio (Universidade Federal do Rio Grande do Sul), 
Departamento de Psicologia, Rua Ramiro Barcelos, 2600, Porto Alegre, RS (Brasil).

La posterior correspondencia relativa a los trabajos será enviada únicamente a la 
Secretaría del Consejo Editorial de la Revista Iberoamericana de Diagnóstico y Evaluación 
Psicológica; Instituto de Investigaciones Psicológicas, Facultad de Psicología, Universidad de 
Buenos Aires, Independencia 3065, 39 piso (1225) Buenos Aires, República Argentina. Se 
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acusará recibo de los mismos y se notificará posteriormente su aceptación, propuesta de modi-
ficación o rechazo. No se devolverán los originales ni se mantendrá otra correspondencia res-
pecto de los originales no solicitados. Debe tenerse en cuenta que el plazo medio de revisión 
de un trabajo es de 6 meses.

5. Los trabajos deberán ajustarse a las habituales normas de estilo de las publicaciones 
científicas, debiendo ser acordes con lo dispuesto en el Publication Manual de la American 
Psychological Association. Cuando el trabajo incluya gráficos o tablas éstos irán numerados y 
en papel aparte, en tinta negra y bien contrastados. Las notas y pies de página se numerarán 
consecutivamente y se incluirán al final del trabajo. Las referencias bibliográficas vendrán 
ordenadas alfabéticamente al final del trabajo, debidamente completas, reseñando autor(es), 
año de publicación, título, lugar de edición y editorial. Cuando se trate de artículos de revistas 
se incluirá autor(es), año, título, nombre completo de la publicación, volumen, número y pági-
nas. Los títulos de los artículos y capítulos de libros irán entre comillas, y los títulos de libros 
y revistas irán en itálicas o subrayados. Toda duda sobre estas normas deberá ser interpretada 
de acuerdo con el mencionado libro de estilo de la A.P.A.

6. Una vez aceptado para la publicación, los editores de la Revista se reservan el derecho 
de publicar el trabajo en el volumen y número que estimen conveniente, procurando ocasionar 
la menor demora de la publicación posible, y conciliarlo con la adecuada composición y tama-
ño de cada número.

7. El autor o primer firmante del trabajo recibirá 25 separatas de su trabajo. Los autores 
que deseen recibir mayor número de ejemplares podrán solicitarlos a la Dirección de la 
Revista, la que se los remitirá a precio de coste.

8. AIDEP, como entidad que gestiona la publicación, y los Editores de la Revista no 
aceptan responsabilidad alguna por el contenido de los trabajos publicados, opiniones o propo-
siciones expresados por los autores.

9. La remisión de originales para publicación supone la plena aceptación de estas nor-
mas.
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Nonnas pare o envio e aceitaçao de trabalhos.

Os trabalhos originals e as colaboraçoes a enviar à Revista Ibero-Americana de 
Diagnóstico e Avaliaçao Psicologica deverao observar as seguintes normas:

1. Os trabalhos deverao ser originais e inèditos, escritos a dois espaços em papel de 
tamanho DIN-A4, com uma extensao nao superior a 30 páginas, incluídas as referencias e 
quadros. Serao enviadas tres cópias pare que os revisores e leitores do Conselho Editorial 
possam efectuar a sue revisao às cegas. Sempre que possìvel envier-se-à também uma versao 
em disquete (formatos ASCII, Wordperfect 5.1, 5.2 ou 6.0; Word 6.0 para MS-DOS; Word 4.0 
y Word 5.1 pare Apple-Mac), sem que isso dispense o envio das cópias em paper.

2. O primeiro original será assinado pelos autores, acompanhado de uma folha de que 
constarao os dados pessoais completos dos autores (endereço postal e telefones) bem como um 
breve resumo curricular susceptível de ser publicado e os esclarecimentos que sejam necessá-
rios para a correcta publicaçao do trabalho.

3. Juntar-se-ao resumos do conteúdo do trabalho, nao superiores a 200 palavras, nos 
idiomas castelhano, portugues e ingles, e indicar-seao as palavras-chave identificadoras do 
mesmo. Estes resumos serao publicados juntamente com o trabalho e darao orientaçao para a 
respectiva publicaçao nos Current Contents, Psychological Abstracts e serao incluídos na 
PsycInfo Database e Psyc-Lit Cd-Rom, entre outras bases de dados.

4. Os originals serao enviados, já segundo estas normas, a qualquer dos 4 editores:

* Prof. María M. Casullo (Universidad de Buenos Aires), Facultad de PsicologÌa, 
Independencia 3065; 1225 Buenos Aires (Rep˙blica Argentina).

* Prof. Danilo Rodrígues Silva (Universidade de Lisboa), Facultade de Psicologia e 
Ciencias da Educaçao, Alameda da Universidade; 1600 Lisboa (Portugal).

* Prof. Fenando Jiménez Gómez (Universidad de Salamanca), Facultad de Psicología, 
Avda. de la Merced 109-131; 37005-Salamanca (España).

* Prof. Angela M. B. Biaggio (Universidade Federal do Rio Grande do Sul), 
Departamento de Psicologia, Rua Ramiro Barcelos, 2600, Porto Alegre, RS (Brasil).

A correspondencia posterior referente aos trabalhos será enviada apenas à Secretaria do 
Conselho de Editorial da Revista Ibero-Americana de Diagnostico e AvaliaÁao psicológica 
Instituto de Investigaciones Psicológicas, Facultad de Psicología, Universidad de Buenos 
Aires, Independencia, 3065, 3º piso, 1225 Buenos Aires, República Argentina. Acusarse-à a 
recepçao da mesma e notificar-se-à posteriormente a sua aceitacao, proposta de modificaÁao 
ou recusa dos trabalhos. Os originais nao serao devolvidos nem se manterá correspondencia 
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referente aos originals nao solicitados. Deverá ter-se em conta que o prazo médio de revisao de 
um trabalho é de 6 meses.

5. Os trabalhos deverao observer as normas habituais do estilo das publicaçoes científi-
cas, devendo ajustar-se ao estabelecido no Publication Manual da American Psychological 
Association.  Sempre que o trabalho inclua gráficos ou quadros, estes irao numerados e em 
papel à parte, em tinta preta e teem nítidos. As notes de pé de páginas serao numeradas conse-
cutivamente e incluir-se-ao no final do trabalho. As referencias bibliograficas apresentar-se-ao 
segundo ordem alfabética, no final do trabalho, devidamente completas, indicado o(s) autor(es), 
ano de publicaçao, título, local da ediçao e editora. Tratando-se de artigos de revista, incluir-
se-ao o(s) autor(es), ano, título, nome completo da publicaçao, volume, número e páginas. Os 
títulos dos artigos e capítulos de livros figurarao entre aspas, e os títulos de livros e revistas 
figurarao em itálico ou sublinhados. Qualquer dúvida sobre estas normas devera ser interpre-
tada de acordo com o referido livro da A.P.A.

6. Uma vez aceite para publicaçao, os Editores da Revista reservamse o direito de publi-
car o trabalho no volume e número que considerarem conveniente, procurando a menor demo-
ra possível de publicaçao, conciliando-o com a adequada composiçao e dimensao de cada 
número.

7. 0 autor ou o primeiro assinante do trabalho receberá 25 separatas do mesmo. Os auto-
res que desejem receber um maior número de exemplares poderao solicitá-los à Direcçao da 
Revista que os enviará ao preço de custo.

8. A editora AIDEP, como entidade que gere a publicaçao, e os Editores da Revista nao 
aceitam qualquer responsabilidade pelo conteùdo dos trabalhos publicados, opinioes ou pro-
postas expressas pelos autores.

9. 0 envio de originais para publicaçao supoe a plena aceitaçao destas normas.
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II CONGRESO IBEROAMERICANO 
DE EVALUción psicológica
II congreso venezolano 

de evaluación psicológica

2 4  y  2 5  d e  j u n i o  d e  1 9 9 9
Cara    c a s , V e n e z u e l a

Segundo Anuncio

La Asociación Iberoamericana de Diagnóstico y Evaluación Psicológica (AIDEP) en el año 1997 
celebró en Brasil el I Congreso Iberoamericano de Evaluación Psicológica y propuso llevar a efecto una 
edición similar cada 2 años, correspondiéndole a Venezuela la organización para el año 1999. Por este 
movito nos complace anunciar la realización del II Congreso Iberoamericano y I Venezolano de 
Evaluación Psicológica.

O b j e t i v o

Disponer de un escenario para discutir y divulgar los avances de la Evaluación Psicológica a nivel 
Iberoamericano, al tiempo que promover la investigación y desarrollo de las metodologías disponibles en 
Venezuela.

D i r i g i d o  a

Educadores, Sociólogos, Trabajadores Sociales, Psicólogos, Planificadores Sociales, Consultores 
y todos aquellos profesionales involucrados en actividades que impliquen evaluación.

T e m á t i c a

* 	Procesos y Programas de Evaluación Psicológicas en las áreas de Salud, Educación, Clínica, 
	 Admisión, Asesoramiento, Social-Comunitaria, Laboral.

* 	Aspectos de la Evaluación Psicológica desde la perspectiva Cualitativa y Cuantitativa.
* 	La Evaluación Dinámica, Cognitiva, Humanística, Conductual.
* 	Tópicos Especiales: Ética, Uso de la computadora.

I d i o m a s  O f i c i a l e s

Español, Portugués e Inglés.

M o d a l i d a d e s  d e  P r e s e n t a c i ó n

Conferencias, Simposios, Carteles, Talleres, Ponencias Orales.

A u sp  i c i a d o  p o r

A.I.D.E.P., U.S.B., U.C.V., U.R.U., U.C.A.B.

Esperamos tu contribución para Simposios, Ponencias Orales, Carteles y Talleres
Fecha límite: 26 de febrero de 1999

Comisión Organizadora
Fax: 58 2 6052919      Telf.: 58 2 9063595     E-Mail: usb-ciep@usb.ve
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